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Nota 31/12/2015 31/12/2014
Passivo circulante
Fornecedores 337 421
Outras contas a pagar 20 14
Pessoal, encargos e benefícios sociais 10 1.861 1.395
Impostos e obrigações a recolher 8 17
Mensalidades antecipadas 11 2.356 2.030

4.582 3.877
Passivo não circulante
Mensalidades antecipadas 11 81 108
Provisão para contingências 12 131 46
Patrimônio líquido
Patrimônio social 22.311 23.726
Reserva de investimento 885 885
(Déficit) do exercício (1.187) (1.415)

22.009 23.196
Total do passivo e

do patrimônio líquido 26.803 27.227

Nota 31/12/2015 31/12/2014
Ativo circulante
Caixas e equivalentes de caixa 4 5.199 7.172
Contas a receber 6 853 621
Outros créditos 67 58

6.119 7.851
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicação financeira 5 6.399 5.604
Contas a receber 6 700 291
Depósitos judiciais 7 1.098 160
Imobilizado 8 10.685 11.416
Intangível 9 1.802 1.905

20.684 19.376

Total do ativo 26.803 27.227

Nota explicativa 2015 2014
Receitas Operacionais Líquidas 14 24.259 21.118
Receitas com trabalho voluntário 3 51 -
Custos de mão-de-obra de ensino e diretos 15 (20.130) (17.910)
Custo com gratuidades educacionais 17 (4.381) (3.368)
(Déficit) bruto (201) (160)
Despesas operacionais
Despesas Gerais e Administrativas 16 (2.198) (2.339)
Despesas com trabalho voluntário 3 (51) -
(Déficit) antes das receitas e

(despesas) financeiras (2.450) (2.499)
Receitas financeiras 19 1.654 1.373
Despesas financeiras 19 (391) (289)
(Déficit) do exercício (1.187) (1.415)

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis.

2015 2014
Das atividades operacionas
(Déficit) do exercício (1.187) (1.415)
Ajustes para conciliar o resultado as disponibilidades

geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 1.252 1.093
Contingências 85 -
Provisão devedores duvidosos (177) 162
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber (464) (36)
Créditos diversos (9) (92)
Depósitos judiciais (938) (145)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores (84) (91)
Obrigações trabalhistas e tributárias 466 (106)
Outros passivos (3) (7)
Receitas antecipadas 299 360
Caixa líquido empregado das atividades operacionais (760) (277)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Acréscimo de imobilizado (418) (1.130)
Aplicação financeira (795) (554)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.213) (1.684)
Redução líquido de caixa e equivalente de caixa (1.973) (1.961)
Caixa e equivalente de caixa
No início do exercício 7.172 9.133
No final do exercício 5.199 7.172
Redução líquido de caixa e equivalente de caixa (1.973) (1.961)

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis.

Patrimônio Superávits (déficits)
social acumulados Reservas Totais

Saldo em 31 de dezembro de 2013 21.862 1.864 885 24.611
Absorção do superávit de 2013 1.864 (1.864) - -
(Déficit) do exercício - (1.415) - (1.415)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 23.726 (1.415) 885 23.196
Absorção do déficit de 2014 (1.415) 1.415
(Déficit) do exercício - (1.187) - (1.187)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 22.311 (1.187) 885 22.009

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A Escola Antonietta e Leon Feffer (“Entidade”), com sede
e foro na Cidade de São Paulo, é uma associação civil sem fins lucrativos, econômicos
e políticos, que tem por objeto social exercer todas as atividades relacionadas com a
cultura e o ensino em geral e a promoção da cultura judaica e brasileira, mediante a
instalação e funcionamento de escolas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e
Ensino Médio podendo, a qualquer tempo, abrir novas sedes, unidades ou cursos,
possibilitando ampla oportunidade de instrução a quem solicitar, sem distinção de
raça, cor, condição social, credo político ou religioso, além da promoção e da
realização de projetos esportivos e culturais relacionados aos seus objetivos sociais,
ao meio ambiente, ao patrimônio histórico e à cidadania. Cada unidade terá seu
próprio regimento e ficará subordinada à legislação específica, sendo que, a par dos
programas oficiais de ensino, serão ministrados cursos de cultura e tradição judaicas,
sempre em rigorosa obediência às leis em vigor e estimulando o crescente
aprimoramento das relações entre Brasil e Israel. A Entidade aplica integralmente no
país a totalidade de suas rendas ou receitas provenientes de quaisquer fontes,
destinando-as para suas atividades e a conservação e ampliação de seu patrimônio.
Os Diretores e os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal exercerão
seus cargos em caráter estritamente gratuito não lhes cabendo remuneração a
qualquer título. Em caso de dissolução da Entidade, os bens componentes de seu
patrimônio serão destinados a outra entidade de objetivos congêneres com
personalidade jurídica, sede e atividades preponderantes no Estado de São Paulo e
registrada no Conselho Nacional de Assistência Social.
2. Base de preparação das demonstrações contábeis: a. Declaração de
conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis para
as pequenas e médias empresas. A emissão das demonstrações contábeis foi
autorizada pela Administração da Entidade em 02 de março de 2016. b. Base de
mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo
histórico, exceto pelas aplicações financeiras as quais foram mensuradas pelo valor
justo por meio do resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação:
Essas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional
da Entidade. Todas as informações contábeis apresentadas em Real foram
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração
faça julgamentos, estimativas e considere premissas que afetam a aplicação de
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são
revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer
períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referente às
políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos
nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
•Nota 3.d.ii - Vida útil utilizada na depreciação do imobilizado. •Nota 8 -
Amortização do intangível: As informações sobre incertezas sobre premissas e
estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material
dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: • Nota 5 - Provisão para devedores duvidosos • Nota 11 - Provisões
para contingências.
3. Principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados
nessas demonstrações contábeis. a. Reconhecimento de receitas e bolsas de
estudo concedidas: (i) Prestação de serviços: A receita é reconhecida na
extensão em que for provável que benefícios econômicos futuros serão gerados e
quando possa ser mensurada de forma confiável. As receitas com mensalidades são
apuradas em conformidade com o regime de competência dos exercícios, levando-se
em consideração os períodos a que as mesmas possuem referência. (ii) Gratuidade:
A Entidade mantém programas próprios de cessão de bolsas de estudo (gratuidade),
conforme previsto em seu Estatuto Social. Os benefícios concedidos como gratuidade
são reconhecidos pelo valor efetivamente praticado e de forma segregada das
receitas a que se referem. (iii) Doações: As receitas de doações são recursos
recebidos de terceiros e são registradas no mês em que ocorre o efetivo recebimento.
(iv) Receita de trabalhos voluntários: Conforme estabelecido na Interpretação
ITG 2002 (R1) -Entidade sem Finalidade de Lucro, a Entidade a partir do exercício de
2015 passou a valorizar as receitas com trabalhos voluntários, inclusive de membros
integrantes de órgãos da administração sendo mensuradas ao seu valor justo
levando-se em consideração os montantes que a Entidade haveria de pagar caso
contratasse estes serviços em mercado similar. As receitas com trabalhos voluntários
são reconhecidas no resultado do exercício em contrapartida a despesas operacionais
também no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2015 a Entidade registrou
o montante de R$ 51 referente a trabalhos voluntários. b. Instrumentos
financeiros: (i) Ativos e passivos financeiros não derivativos -
Reconhecimento e desreconhecimento: A Entidade reconhece os recebíveis e
depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos
financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Entidade
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Entidade
deixa de reconhecer um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram, ou quando a Entidade transfere os direitos ao recebimento
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual
essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são
transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Entidade nos ativos
financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, somente quando, a Entidade tenha o direito legal de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o
passivosimultaneamente. (ii)Ativosfinanceirosnãoderivativos-Mensuração:
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Um
ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado
caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no
momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no
resultado conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por
meio do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses
ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do
exercício. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o
reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo
amortizado utilizando do método dos juros efetivos. Caixa e equivalentes de
caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos
financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da
contratação, os quais estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor
justo, e são utilizados na gestão de curto prazo. (iii) Passivos financeiros não
derivativos - Mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Instrumentos financeiros
derivativos: A Entidade não possuía em 31 de dezembro de 2015 e 2014 nenhuma
operação com instrumentos financeiros derivativos, incluindo operações de hedge.
c. Contas a receber de alunos: Representam, basicamente, as mensalidades
emitidas, porém não recebidas, além de acordos firmados com estudantes de
mensalidades vencidas. O reconhecimento do ajuste para provisão para créditos de
liquidação duvidosa foi constituído em montante considerado suficiente pela
Administração para fazer face a eventuais perdas na realização das mensalidades,
negociações a receber e outros ativos a receber. d. Imobilizado: (i)
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas
de redução ao valor recuperável (impairment). Durante os períodos apresentados não
foram identificadas perdas que resultam-se na redução ao valor recuperável
(impairment). O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um
ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais
e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
administração. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de
um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. Ganhos e perdas
na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. (ii) Depreciação: A
depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro

valor substituto do custo. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no
método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do
imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são
depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas
vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a Entidade irá obter a
propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As
vidas úteis estimadas para os períodos corrente e comparativo são as seguintes:
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Veículos 5 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 15 anos (*)
Demais itens 10 anos
(*) A depreciação é calculada conforme o período dos contratos de aluguel.
e. Intangível: A Entidade incorreu em pagamento de luvas ao clube “A Hebraica”
para a realocação das quadras existentes no clube, possibilitando a construção da
escola no clube e sua transferência completa da unidade Pinheiros para a unidade
Hebraica - Jardins. O valor correspondente ao pagamento é amortizado no período de
locação previsto em contrato, de 15 anos. As licenças de software são capitalizadas
com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que estejam
prontos para sua utilização.Esses custos são amortizados ao longo de sua vida útil
anual estimada. f. Mensalidades antecipadas: As reservas de vaga para o ano
letivo subsequente são recebidas de maneira antecipada. Em decorrência dessa
prática peculiar do segmento, esses valores são reconhecidos como anuidades
antecipadas no passivo circulante, e serão reconhecidas ao resultado do exercício de
acordo com o regime de competência nos meses em que ocorrer a prestação de
serviços. g. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Entidade tem uma
obrigação presente em consequência de um evento passado, é provável que
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa
confiável do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa a qualquer provisão
é apresentada na demonstração do resultado. h. Contingências: O reconhecimento,
a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas e obrigações legais
são efetuados de acordo com os critérios definidos na NBC TG 1000 - Seção 21
(Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes): • Contingências ativas:
não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de
evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais
recursos. • Contingências passivas: são reconhecidas nas demonstrações
contábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for
considerado provável o risco de perda. Os passivos contingentes classificados como
perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas
explicativas, quando relevantes, enquanto aquelas classificadas como perda remota
não requerem provisão e divulgação; • Obrigações legais: ação judicial ou
administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações
fiscais e tributárias, quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com
suficiente segurança. i. Apuração do superávit: As receitas, os custos e as
despesas das operações são reconhecidos em conformidade com o regime contábil
de competência. As receitas são reconhecidas de acordo com a prestação de serviços,
quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável, líquidas de descontos,
créditos, abatimentos e possíveis glosas estimadas. Uma receita não é reconhecida
se há incerteza significativa da sua realização. j. Benefícios de curto prazo a
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme
o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser
pago, se a Entidade tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser
estimada de maneira confiável. k. Reclassificações: As reclassificações nas
demonstrações contábeis comparativas foram realizadas para melhor apresentação e
comparação com as informações do exercício findo em 31 de dezembro de 2015: em
31 de dezembro de 2014 o montante de R$ 171 foi reclassificado da rubrica de outros
créditos no ativo circulante para a rubrica de Pessoal, encargos e benefícios sociais no
passivo circulante. A reclassificação não resulta em alterações no patrimônio líquido,
demonstrações de resultado e resultado abrangente e demonstração do fluxo de
caixa. l. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas
normas ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios
iniciados após 1º de janeiro de 2016. A Entidade não adotou essas alterações na
preparação destas demonstrações contábeis. A Entidade não planeja adotar estas
normas de forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos
Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as orientações
existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and Measurement
(Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação
revista sobre a classificação e mensuração de instrumentos financeiros, um novo
modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável
de ativos financeiros e novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma
mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimento de
instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em ou
após 1º de janeiro de 2018. A Entidade está avaliando os efeitos que a IFRS 9 vai ter
nas demonstrações contábeis e nas suas divulgações.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2015 2014
Caixa 25 10
Bancos 220 286
Caixa e bancos 245 296
Itaú 4.128 -
Bradesco - 5.652
Santander 826 1.224
Aplicações financeiras em CDB 4.954 6.876
Total 5.199 7.172
As aplicações financeiras em Certificados de Depósito Bancário - CDB - possuem
liquidez diária e são remuneradas por uma taxa média de 98% e 101,4% do
Certificado de Depósito Interbancário - CDI nos bancos Bradesco e Itaú,
respectivamente em 2015 (98% e 101% em 2014 nos bancos Bradesco e Santander).
5. Aplicações financeiras: No exercício findo em 31 de dezembro de 2015, a
Entidade mantinha R$ 6.399 (R$ 5.604 em 2014) em Certificados de Depósito
Bancário - CDB - remunerados a uma taxa de 98% do Certificado de Depósito
Interbancário - CDI - vinculados a carta de fiança emitida pelo Banco Bradesco para
garantir o pagamento do valor discutido no Processo Administrativo nº
19515.002912/2010-24 tendo como beneficiário o DERAT/SPO - Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo.
6. Contas a receber: 6.1. Composição dos saldos 2015 2014
Mensalidades a receber 1.996 1.421
Cobrança judicial 293 327
Cheques em cobrança 51 114
Cheques devolvidos 35 48

2.375 1.911
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (822) (999)
Total 1.553 912
Ativo circulante 853 621
Ativo não circulante 700 291
6.2. Análise dos vencimentos 2015 2014
A vencer 1.359 733
Vencidos de:
1 a 30 dias 95 97
31 a 60 dias 65 81
61 a 90 dias 34 32
91 a 180 dias 116 145
Vencidos acima de 181 dias 706 823
Total 2.375 1.911
7. Depósitos Judiciais 2015 2014
Processo - IPTU (1) 938 -
Processos trabalhistas 151 151
Outros processos 9 9
Total 1.098 160
1. O depósito do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU suspendeu a exigibilidade dos
débitos referentes aos exercícios de 2007 a 2011 discutidos em ação anulatória em que
sepostula,anteo reconhecimentoda imunidade,aanulaçãodosdébitosvinculadosaos
imóveis alienados pela Entidade em 2012. (Veja nota explicativa 12, item 6)

9. Intangível Licença
de Uso de Marcas e Luvas

Custo Software Patentes Hebraica Total
Saldo em 1º de janeiro de 2014 121 48 2.131 2.300
Aquisições - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2014 121 48 2.131 2.300
Aquisições 74 - - 74
Saldo em 31 de dezembro de 2015 195 48 2.131 2.374
Amortização Acumulada
Saldo em 1º de janeiro de 2014 (47) - ( 182) (229)
Amortização (24) - (142) (166)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 (71) - (324) (395)
Amortização (36) - (141) (177)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 (107) - (465) (572)
Valor Residual
Saldos em 31 de dezembro de 2014 50 48 1.807 1.905
Saldos em 31 de dezembro de 2015 88 48 1.666 1.802
10. Pessoal, encargos e benefícios sociais 2015 2014
Salários a pagar 793 460
Provisão para férias e encargos sociais 543 473
Imposto de renda retido na fonte 290 254
Fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS 132 113
INSS a recolher 79 74
PIS a recolher 22 19
Contribuição sindical 2 2

1.861 1.395
11. Mensalidades antecipadas 2015 2014
Mensalidades antecipadas 1.854 1.545
Anuidades do próximo ano letivo 583 593
Total 2.437 2.138
Passivo circulante 2.356 2.030
Passivo não circulante 81 108
12. Provisão para Contingências 2015 2014
Contingência trabalhista 95 10
Contingência Contribuição Social - FGTS (1) 36 36

131 46
A movimentação da provisão para contingências está demonstrada a seguir:
Saldos em 31 de dezembro de 2014 46
Adições 85
Saldos em 31 de dezembro de 2015 131
(1) A provisão para contingências refere-se ao valor do adicional de 0,5% sobre o
recolhimento do FGTS devido entre 2002 e 2003 e a diferença da multa rescisória de
40% para 50% discutidos judicialmente na oportunidade e não recolhidos. Perdas
possíveis, não provisionadas no balanço: A Entidade é parte envolvida em
ações de natureza tributária, e, em razão da inexistência de processos classificados
com risco de perda provável, a Administração entendeu ser desnecessária a
constituição de provisão para tais ações. Tais ações, com risco de perda possível
totalizam R$ 28.806 em 31 de dezembro de 2015 (R$ 24.659 em 31 de dezembro de
2014). Dentre as principais ações de natureza tributária não provisionadas, podemos
destacar: (a) Em 2007, a Auditoria Fiscal da Receita Federal do Brasil lavrou a
Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº 36.136.616-0 ante a alegação
de ocorrência de infração a legislação previdenciária afirmando que a Entidade teria,
indevidamente, deixado de recolher à previdência social as contribuições sociais
patronais, SAT/RAT e terceiros, de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, no montante
de R$ 10.857. Em 2015, houve parcial provimento à Entidade para extinguir o crédito
tributário correspondente de janeiro de 2004 a maio de 2005 por decadência,
mantendo-se a autuação de junho de 2005 a dezembro de 2006. Em 2016, a União
opôs embargos de declaração em face do Acórdão, os quais aguardam análise no
CARF. (b) Em 2007, a Auditoria Fiscal da Receita Federal do Brasil lavrou a Notificação
Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº 37.045.249-6 ante a alegação de ocorrência
de infração a legislação previdenciária, em função do cancelamento do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS do triênio 2001/2003. Em 2014,
as ações de renovação do CEBAS foram julgadas procedentes para que o Conselho
Nacional de Assistência Social - CNAS procedesse à renovação do CEBAS,
suspendendo a exigibilidade dos créditos tributários. Em 2015, a União interpôs
recurso de apelação com objetivo de reformar a sentença e o valor atualizado da
execução é de R$ 7.547. (c) Em 2010, a Auditoria Fiscal da Receita Federal do Brasil
lavrou o Auto de Infração - AI nº 37.304.055-5 afirmando que a Entidade não goza de
isenção de contribuições previdenciárias no período compreendido entre janeiro e
dezembro de 2007, no valor de R$ 3.117. Houve parcial provimento à Entidade em
2015, contra o qual a União entrou recurso especial que aguarda análise no CARF. (d)
Em 2011 e 2012, foram lavrados pela Secretaria Municipal de Finanças do Município
de São Paulo os autos de infração referentes ao ISS - Imposto sobre serviços de
qualquer natureza - incidente sobre as mensalidades escolares de 2006 a 2011,
decorrente de indeferimento do Pedido de Reconhecimento de Imunidade. A entidade
apresentou recursos, indeferidos pelo CMT - Conselho Municipal de Tributos - e
diante das negativas de revisão, foram ajuizadas duas execuções fiscais que
totalizam R$ 5.372 em 31 de dezembro de 2015, para as quais aguarda-se o
oferecimento de garantia para discussão dos débitos. De acordo com os assessores
jurídicos da Entidade, a possibilidade de perda nessas execuções é possível. (e) Em
2014, foi movida Ação Popular objetivando a anulação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social - CEBAS concedido pelo Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS para o triênio 2007/2010 em razão da suposta
inconstitucionalidade da Medida Provisória nº 446/2008 que deferiu o beneficio às
entidades de assistência social cujos pedidos de renovação junto ao Conselho ainda
estivessem pendentes de apreciação até a edição da Norma. Aguarda-se julgamento
do agravo interposto pela Entidade ao STJ. (f) Em 2015, a Entidade ingressou com
ação anulatória contra o Município de São Paulo postulando o reconhecimento da
imunidade com consequente anulação dos débitos de IPTU - Imposto Predial e
Territorial Urbano - de 2007 a 2011, vinculados aos imóveis alienados pela Entidade
em 2012. Em 26 de agosto de 2015, houve o depósito integral dos valores discutidos,
R$ 896, sendo proferida decisão suspendendo a exigibilidade dos débitos em razão
do depósito. A possibilidade de perda no referido processo é possível segundo os
assessores legais da Entidade e o valor envolvido atualizado é de R$ 938 (nota
explicativa 7) .
13. Patrimônio líquido: Em uma eventual extinção da Entidade, o seu patrimônio
remanescente será destinado à outra entidade sem fins lucrativos, com objeto social
igual ou semelhante ao da Associação, conforme indicado pela Assembléia Geral
(Estatuto Social art. 45). Conforme estatuto social, o resultado do exercício será retido
para ser aplicado no desenvolvimento do objeto social e nas atividades da Entidade,
sendo expressamente vedadas: (i) a distribuição de lucros, sob qualquer título; e (ii) a
atribuição de participação nos resultados aos membros da Diretoria.
14. Receitas operacionais 2015 2014
Receita bruta de serviços 24.508 21.180
Descontos concedidos e cancelamentos (3.828) (3.182)
Receita líquida 20.680 17.998
Doações 3.069 2.706
Outras Receitas 510 414
Receitas Operacionais Líquidas 24.259 21.118
15. Custos de mão-de-obra de ensino e diretos 2015 2014
Despesas com Pessoal (15.285) (12.886)
Depreciações / Amortizações (1.152) (1.006)
Materiais de Consumo (408) (692)
Remuneração Serviços Terceiros (588) (764)
Aluguéis / Arrendamentos (684) (785)
Outras Despesas (2.013) (1.777)

(20.130) (17.910)
16. Despesas gerais e administrativas 2015 2014
Despesas com Pessoal (1.870) (1.741)
Depreciações / Amortizações (100) (87)
Materiais de Consumo (35) (60)
Remuneração Serviços Terceiros (51) (66)
Aluguéis / Arrendamentos (59) (68)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 177 (162)
Provisão para contingências (85) -
Outras Despesas (175) (155)

(2.198) (2.339)
17. Imunidade, Isenção e Renúncia fiscal: (i) Renúncia fiscal: Imposto de
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido
(CSSL): Em virtude de ser uma entidade sem fins lucrativos, a Escola Antonietta e
Leon Feffer goza do benefício de isenção do pagamento dos tributos federais
incidentes sobre o resultado, de acordo com os artigos 167 a 174 do Regulamento do
Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, e o artigo
195 da Constituição Federal. Programa para Integração Social (PIS): Em virtude
de ser uma entidade sem fins lucrativos, a Escola Antonietta e Leon Feffer está sujeita
ao pagamento da contribuição para o PIS calculada sobre a folha de salários à
alíquotade1%deacordocomaLeinº9.532/97.ContribuiçãoparaFinanciamento
da Seguridade Social (COFINS) e Impostos sobre serviços (ISS): Em virtude
de ser uma entidade sem fins lucrativos, a Escola Antonietta e Leon Feffer goza do
benefício de isenção do pagamento da COFINS e ISS incidente sobre as receitas
relativas às atividades próprias da Entidade, de acordo com as Leis nºs 9.718/98 e
10.833/03, sujeitando-se ao pagamento da mesma sobre suas demais receitas. Em
atendimento ao item 27, letra “c” da ITG 2002 (R1) - entidade sem finalidade de
lucros, a Associação apresenta a seguir a relação dos tributos objetos da renúncia

2015 2014
(Déficit) superávit do exercício (1.187) (1.415)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (1.187) (1.415)

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis.

fiscal para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014: • ISS; • PIS/
COFINS; • IRPJ e CSL. (ii) Certificações, registros e imunidades: A Entidade tem
reconhecimento de utilidade pública nas esferas municipal, estadual e federal. Por
preencher os requisitos legais e constitucionais aplicáveis validamente à matéria, é
considerada imune a impostos e contribuições administrados pela Receita Federal do
Brasil. Em 17 de abril de 2015, a Entidade requereu a renovação de Cebas-Educação,
por meio do processo protocolado tempestivamente sob nº23000.005368/2015-54, o
qual se encontra aguardando análise no Ministério da Educação. Frise-se que o
certificado anteriormente concedido tem seus efeitos estendidos até o julgamento do
processo subsequente de renovação da certificação. Em 11 de agosto de 2015, foi
publicada no Diário Oficial da União a Portaria nº 580 da Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, concedendo o CEBAS
- Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - da Entidade para o
período de 19 de abril de 2010 a 18 de abril de 2015. A seguir, estão demonstrados os
valores concedidos a título de gratuidade:

2015 2014
Bolsas carentes 100% 4.058 2.772
Bolsas parciais 50% 323 596
Total 4.381 3.368
Concessão de gratuidades e beneficências: A gratuidade é concedida
observando-se as determinações do Decreto nº 8242/2014 que regulamenta a Lei nº
12.101/09, conforme demonstrativo a seguir:

2015 2014
Média de alunos pagantes mês 555 523
Média de bolsas integrais e parciais 117 117
% de bolsas integrais e parciais 21,1% 22,3%
Para 2015 e 2014, foi observado o cumprimento do disposto na Lei 12.868/2013, que
estabelece a oferta de 1 bolsa de estudo integral para cada 5 alunos pagantes e a
conversão de 2 bolsas parciais em bolsa integral, desde que ofertada no mínimo 1
bolsa integral para cada 9 alunos pagantes. (iii) Isenções previdenciárias
usufruídas: Para atender aos requisitos da legislação pertinente, decreto nº
2.536/98, art. 4º. parágrafo único e posteriormente pela lei nº 12.101, art. 29º e art. 40º
do decreto 7237 de 20 de julho de 2010, os valores relativos às isenções
previdenciárias gozadas, como se devidas fossem durante o exercício de 2015,
correspondem ao montante de R$ 3.790 (R$ 3.257 em 2014).
18. Partes relacionadas: A Entidade recebeu doações de diretores no montante de
R$ 575 em 2015 (R$106 em 2014), sendo as únicas transações com partes
relacionadas.
19. Resultado financeiro
Receitas Financeiras 2015 2014
Rendimento de aplicações financeiras 1.491 1.316
Juros e multa sobre o recebimento de mensalidades em atraso 105 42
Descontos obtidos 17 15
Variação monetária ativa 42 -
Total 1.654 1.373
Despesas Financeiras 2015 2014
Despesas bancárias (247) (154)
Despesas de cobrança (11) (50)
Descontos concedidos (133) (85)
Total (391) (289)
20. Cobertura de seguros: A Entidade adota a política de contratar cobertura de
seguros para bens e pessoas sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Em 31 de
dezembro de 2015, a cobertura é assim demonstrada:

Modalidade Importância Segurada
Riscos diversos Quaisquer danos materiais a

edificações, instalações,
máquinas e equipamentos 13.140

Responsabilidade civil Danos involuntários físicos
às pessoas e/ou danos
materiais causados a terceiros 3.000

Total 16.140
21. Instrumentos financeiros: Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão
geral: A Entidade possui exposição para os seguintes riscos resultantes de
instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; Esta nota apresenta
informações sobre a exposição da Entidade para cada um dos riscos acima, os
objetivos da Entidade, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de
riscos e gerenciamento do capital da Entidade. A Entidade apresenta exposição aos
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a. Risco de crédito:
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Entidade caso um devedor ou
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Entidade representados,
principalmente por caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a
receber de alunos e outros créditos provenientes da prestação de serviços.
Exposição a risco de créditos: O valor contábil dos ativos financeiros representam
a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito nas datas das
demonstrações contábeis foi:

Nota 2015 2014
Caixa e equivalentes de caixa 4 5.199 7.172
Aplicações financeiras 5 6.399 5.604
Contas a receber 6 1.553 912
Total 13.151 13.688
• Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras - A Política de
Gestão Financeira e Riscos corporativo determina que a Entidade avalie regularmente
o risco associado ao seu fluxo de caixa, bem como, propostas de mitigação de risco.
As estratégias de mitigação de riscos são executadas com o objetivo de reduzir os
riscos com relação ao cumprimento dos compromissos assumidos pela Entidade. A
Entidade possui aplicações financeiras em títulos de renda fixa de curto prazo que são
realizadas em instituições financeiras tradicionais e são consideradas de baixo risco
de crédito e também aplicações financeiras vinculadas a carta de fiança que
garantem um processo administrativo (nota explicativa 14). • Contas a receber de
alunos - A administração da entidade monitora o risco de crédito do contas a receber
de alunos periodicamente com base na ficha financeira de cada aluno e existindo
inadimplência, fica impedido de efetuar reserva de vaga no ano letivo subsequente,
até que essa pendência financeira seja regularizada. Não há concentração de risco de
crédito no modelo de negócios, sendo acarteira pulverizada e formada principalmente
por pessoas físicas. Em 2015 a Entidade possuía provisão para devedores duvidosos,
no montante de R$ 822 representativos de 35% do saldo total de contas a receber de
alunos para fazer face ao risco de crédito. b. Risco de liquidez: É o risco em que a
Entidade encontrará dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo
financeiro. A abordagem da Entidade na administração de liquidez é de garantir, o
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Entidade. Os saldos de caixa e
equivalentes de caixa em 31 de dezembro de 2015 superam o valor de passivo
circulante em R$ 2.806 (R$ 5.154 em 2014), desconsiderando o efeito da receita
diferida. c. Estimativa do valor justo: A Entidade divulga seus ativos e passivos a
valor justo, com base nos pronunciamentos contábeis pertinentes que definem valor
justo, a estrutura de mensuração do valor justo, a qual se refere a conceitos de
avaliação e práticas e requer determinadas divulgações sobre o valor justo. c.1. Valor
justo versus valor contábil: O justo valor dos ativos e passivos financeiros,
juntamente com os valores contábeis apresentados na demonstração contábil, são os
seguintes:

2015 2014
Valor Valor Valor Valor

Nota contábil Justo contábil Justo
Ativos mensurados pelo valor justo
Ativos financeiros designados

pelo valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.954 4.954 6.876 6.876
Aplicações financeiras 5 6.399 6.399 5.604 5.604

11.598 11.598 12.776 12.776
Ativos mensurados

pelo custo amortizado
Contas a receber 6 1.553 1.553 912 912

1.553 1.553 912 912
Passivos mensurados

pelo custo amortizado
Fornecedores 337 337 421 421

337 337 14.109 14.109
c.2. Hierarquia do valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros
registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis
foram definidos como a seguir: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto preços
cotados, incluídas no Nível 1que são observáveis para oativo oupassivo, diretamente
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou
passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). Todos os instrumentos financeiros registrados ou divulgados pelo valor
justo foram mensurados utilizando o método de avaliação do nível 2.

8. Imobilizado
Móveis e Benf. em Equipamentos Obras em Total do

Custo Veículos Utensílios Instalações Bens Terceiros de Informática Andamento Ativo Imobilizado
Saldo em 1º de janeiro de 2014 15 798 148 10.054 409 951 12.375
Transferências - - - 951 - (951) -
Adições - 152 - 816 162 - 1.130
Saldo em 31 de dezembro de 2014 15 950 148 11.821 571 - 13.505
Adições - 107 18 - 116 103 344
Saldo em 31 de dezembro de 2015 15 1.057 166 11.821 687 103 13.849
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2014 - (109) (22) (944) (86) - (1.161)
Depreciação - (91) (15) (722) (100) - (928)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 - (200) (37) (1.666) (186) - (2.089)
Depreciação - (103) (16) (824) (132) - (1.075)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 - (303) (53) (2.490) (318) - (3.164)
Valor Residual
Saldo em 31 de dezembro de 2014 15 750 111 10.155 385 - 11.416
Saldo em 31 de dezembro de 2015 15 754 113 9.331 369 103 10.685

Alexandre Ostrowiecki - Diretor Presidente José Salim Arbid Mitauy - Contador CRC 1SP091727/O-3

Aos Srs. Conselheiros e Diretores da
Escola Antonietta e Leon Feffer - São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações contábeis da Escola Antonietta e Leon Feffer
(“Entidade”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2015 e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais
notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis para as pequenas e médias empresas,

assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas
demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem
o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para
obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados

nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou por
erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis da Entidade para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a
eficácia desses controles internos da Entidade. Uma auditoria inclui também a
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para

fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Escola Antonietta e Leon Feffer em 31 de dezembro de 2015, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis
para as pequenas e médias empresas.

São Paulo, 2 de março de 2016

Auditores Independentes Carla Bellangero
CRC 2SP014428/O-6 Contadora CRC 1SP196751/O-4

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis


